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PREÂMBULO DO EDITAL 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

CE-002/2024-SECOINF 

(art. 6º, inciso XXXVIII da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores) 
 

ENTE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA PROMOVENTE DA LICITAÇÃO: 
 

Prefeitura Municipal de Cedro-PE. 

ÓRGÃO ADMINISTRATIVO DEMANDANTE: 
 

Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura. 

OBJETO: 
 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de reposição de pavimento 
em paralelepípedo granítico (tapa buraco) e reposição de pavimentação asfáltica (tapa 
buraco), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura do 
Município de Cedro-PE, conforme especificações constantes no projeto básico, convertido em 
anexo deste Edital. 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
 

Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores. 

LOCAL ONDE OCORRERÁ A CONDUÇÃO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: 
 

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – (BLL), no seguinte endereço eletrônico: 
(www.bll.org.br), conforme convênio de cooperação técnica. 

TIPO DA LICITAÇÃO: 
 

Menor Preço (Global). 

REGISTRO DE PREÇOS? 
 

Não. 

INSTRUMENTO CONTRATUAL? 
 

Instrumento de Contrato. 

LIC. EXCLUSIVA ME/EPP? 
 

Não. 

RESERVA COTA ME/EPP? 
 

Não. 

EXECUÇÃO: 
 

Indireta. 

REGIME: 
 

Empreitada Por Preço Unitário. 

INÍCIO DO CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS: 
 

02 de maio de 2024. 

PRAZO FINAL PARA CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS: 
 

17 de maio de 2024, até as 07h:00m. 

DATA E HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA ELETRÔNICA: 
 

17 de maio de 2024, a partir das 08h:00m. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: 
 

Horário de Brasília-DF. 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO-PE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na Rua 7 de Setembro, nº. 68, Centro, Cedro, Pernambuco, inscrita no CNPJ sob o nº. 
11.361.219/0001-32, torna público para conhecimento de todos os interessados que será 
realizada licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, do tipo “MENOR 
PREÇO (GLOBAL)”, que se acha aberto nesta Prefeitura, e reger-se-á pela Lei nº. 14.133, de 
01/04/2021 e suas alterações posteriores, que institui e regulamenta no âmbito das 
Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios a licitação, na modalidade concorrência, na forma eletrônica, para 
contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de 
engenharia; pela Instrução Normativa SEGES/ME nº. 73, de 30/09/2022, que dispõe sobre a 
licitação pelo critério de julgamento por “menor preço” ou “maior desconto”, na forma eletrônica, 
para a contratação de bens, serviços e obras no âmbito da Administração Pública Federal, 
regulamento esse que será aplicado pelo município de Cedro-PE, conforme autorização legal 
constante no art. 187, caput, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021; pelas disposições constantes dos 
arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, que institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e demais normas legais em vigor pertinentes a 
matéria. 
 
NOMENCLATURAS 
 
Neste Edital e seus anexos serão encontrados nomes, palavras, siglas e abreviaturas, cujos 
significados estão definidos abaixo: 
 
PMC – Prefeitura Municipal de Cedro-PE. 
SECOINF – Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura. 
CE – Concorrência Eletrônica. 
TCE/PE – Tribunal de Contas do Estado do Pernambuco. 
PROPONENTE – Empresa(s) habilitada(s) apta(s) a apresenta(m) proposta(s). 
LICITANTE – Empresa(s) que participa(m) desta licitação. 
CONTRATADA – Empresa vencedora desta licitação. 
CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica. 
CND – Certidão Negativa de Débitos. 
CRC – Certificado de Registro Cadastral junto a PMC. 
CRFB/88 – Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
ME – Micro Empresa. 
EPP – Empresa de Pequeno Porte. 
MF – Ministério da Fazenda. 
CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia. 
ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
CAT – Certidão de Acervo Técnico emitido pelo CREA competente. 
ART – Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA competente. 
 
DOS ANEXOS: 
 

ANEXO I 

 Modelo de declaração para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal de 1988. 
 

ANEXO II 

 Modelo de declaração de inidoneidade e ausência de fatos impeditivos para participar de 
licitações promovidas pela Prefeitura Municipal de Cedro-PE. 

 
ANEXO III 

 Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação de micro empresa e/ou 
empresa de pequeno porte. 
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ANEXO IV 

 Modelo de declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da 
empresa licitante. 

 
ANEXO V 

 Modelo da proposta de preço inicial. 
 

ANEXO VI 

 Minuta do contrato. 
 

ANEXO VII 

 Declaração de Patrimônio Líquido. 
 

ANEXO VIII 

 Relatório de Projeto Técnico; 

 Planilha Orçamentária Básica; 

 Memória de Cálculo; 

 Cronograma Físico-Financeiro; 

 Planilha de Composição de B.D.I e 

 ART – (Anotação de Responsabilidade Técnica) – Elaboração de Projeto, Orçamento e 
Fiscalização. 

 
1. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  
 
1.1. As empresas consideradas microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), 
conforme incisos I e II do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, alterada pela Lei 
Complementar nº. 155, de 27/10/2016, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte e, que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime 
diferenciado e favorecido previsto naquela lei complementar, deverá apresentar, obrigatoriamente, 
no momento do credenciamento do seu representante legal, uma declaração de enquadramento 
como microempresa e/ou empresa de pequeno porte; 
1.2. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e/ou 
empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista no subitem anterior 
poderão participar normalmente do certame, porém em igualdade de condições com as empresas 
não enquadradas neste regime; 
1.3. Para efeito do disposto na Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006, alterada pela Lei 
Complementar nº. 155, de 27/10/2016, as ME’S e EPP’S, por ocasião de participação no 
procedimento licitatório de que trata o presente instrumento convocatório, deverão apresentar toda 
a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta(s) 
apresente(m) alguma restrição; 
1.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do 
débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa; 
1.5. Entende-se o termo “declarado vencedora” de que trata o subitem anterior o momento 
imediatamente posterior à fase de lances verbais de preços; 
1.6. A não regularização da documentação no prazo previsto no item “1.4” implicará a decadência 
do direito à contratação, e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, conforme previsto no art. 90, § 5º 
da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores, sendo facultado à Administração 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação das propostas, para a assinatura 
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do contrato, ou revogar a licitação; 
1.7. Será inabilitada a ME e/ou EPP que não apresentar a regularização, quando necessária, da 
documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item “1.4”; 
1.8. Para obtenção dos benefícios acima citados fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, portanto, as empresas 
licitantes deverão apresentar declaração de observância desse limite na licitação, sob pena de 
pena de não usufruírem de tratamento favorecido e diferenciado, conforme estabelece o art. 4º, § 
2º da Lei 14.133, de 01/04/2021. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  
 
2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados 
na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – (BLL), no seguinte endereço eletrônico: 
(www.bll.org.br).  

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.  
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na Bolsa 
de Licitações e Leilões do Brasil – (BLL) e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação.  
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº. 123, de 2006 e do Decreto nº. 8.538, de 2015.  
2.6. Não poderão disputar esta licitação:  

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  
2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº. 6.404, de 
15/12/1976, concorrendo entre si;  

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;  
2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  
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2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição;  

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº. 
14.133, de 2021.  
2.7. O impedimento de que trata o item (2.6.4) será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens (2.6.2) e (2.6.3) poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  
2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  
2.10. O disposto nos itens (2.6.2) e (2.6.3) não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  
2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 
seja declarada inidônea nos termos da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021.  
2.12. A vedação de que trata o item (2.6.8) estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.  
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento.  
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil – (BLL), sob pena de inabilitação, uma via da proposta de preço 
inicial elaborada conforme planilhas da engenharia em anexo ao Edital, contentos os valores 
unitários de cada item e ao final o valor global da proposta, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.   
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente, os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço.  
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que:  

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas neste edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório;  

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  
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3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  
3.7. O participante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 
1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

3.7.1. quando for o caso, no item exclusivo para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item;  

3.7.2. quando for o caso, nos itens em que a participação não for exclusiva para 
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 
de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  
3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens (3.4) ou (3.7) sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, e as constantes neste Edital.  
3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  
3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.  
3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  
3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo, conforme critério adotado no 
respectivo Edital, quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:  

3.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais, 
conforme critério adotado no respectivo Edital, entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e  

3.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  
3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo, conforme critério adotado no 
respectivo Edital, parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo participante durante a fase 
de disputa, sendo vedado:  

3.13.1. valor superior a lance já registrado pelo participante no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e  

3.13.2. no caso de licitação por desconto, o percentual de desconto inferior a lance já 
registrado pelo participante no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior 
desconto.  
3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo, conforme critério adotado no 
respectivo Edital, parametrizado na forma do item (3.12) possuirá caráter sigiloso para os demais 
participante e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita 
e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  
3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão.  
3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
campos disponíveis neste.  
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto.  
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  
4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua apresentação.  
4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato.  
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  
 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes.  
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL da proposta.  
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, conforme critério 
adotado no respectivo Edital, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 2.000,00 (dois mil reais).  
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, conforme 
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estabelecido no § 3º do art. 21 da Instrução Normativa SEGES/ME nº. 73, de 30/09/2022, nos 
termos dos arts. 33 e 34 do mesmo instrumento normativo supra. 

5.9.1. O Agente de contratação ou a comissão de contratação, quando substituir este 
último, poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que 
possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante 
comunicação eletrônica automática via sistema. 

5.9.2. Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o item (5.9.1), implica a 
retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

5.9.3. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante, com fulcro no § 6º do art. 21 da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº. 73, de 30/09/2022.   
5.10. A disputa de preços do processo de licitação regulamentado pelo presente Edital seguirá de 
acordo com o modo de disputa adotado: ABERTO.  
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “ABERTO”, de 
que trata o inciso I do caput do art. 22 da Instrução Normativa SEGES/ME nº. 73, de 30/09/2022, 
com procedimentos regulamentados pelo § 1º ao § 5º do caput do art. 23 do mesmo instrumento 
normativo supra, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, 
conforme o critério de julgamento adotado no Edital de licitação.  

5.11.1. A etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração desta etapa.  

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item (5.11.1), 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.  

5.11.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens (5.11.1) e 
(5.11.2), a etapa será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances em 
ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço ou em ordem 
decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.  

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação ou a comissão de 
contratação, quando substituir este último, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no Edital de licitação, para a definição das 
demais colocações.  

5.11.5. Após o reinício previsto no item (5.11.4), os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

5.11.6. Encerrada a etapa de que trata o no item (5.11.5), o sistema ordenará e divulgará 
os lances em ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço ou em 
ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “ABERTO E 
FECHADO”, de que trata o inciso II do caput do art. 22 da Instrução Normativa SEGES/ME nº. 73, 
de 30/09/2022, com procedimentos regulamentados pelo § 1º ao § 5º do caput do art. 24 do 
mesmo instrumento normativo supra, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
lance final fechado, conforme o critério de julgamento adotado no Edital de licitação.  

5.12.1. A etapa de envio de lances terá duração de quinze minutos.  
5.12.2. Encerrado o prazo previsto no item (5.12.1), o sistema encaminhará o aviso de 

fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.  

5.12.3. Após a etapa de que trata o no item (5.12.2), o sistema abrirá a oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os autores das 
ofertas subsequentes com valores ou percentuais até dez por cento superiores ou inferiores 
àquela, conforme o critério adotado, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

5.12.4. No procedimento de que trata o item (5.12.3), o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  
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5.12.5. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item (5.12.3), 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 
encerramento do prazo, onde o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 
aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.6. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens (5.12.3) e (5.12.5), o sistema 
ordenará e divulgará os lances em ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por 
menor preço ou em ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior 
desconto. 
5.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “FECHADO E 
ABERTO”, de que trata o inciso III do caput do art. 22 da Instrução Normativa SEGES/ME nº. 73, 
de 30/09/2022, com procedimentos regulamentados pelo § 1º ao § 4º do caput do art. 25 do 
mesmo instrumento normativo supra, serão classificados para a etapa da disputa aberta, com a 
apresentação de lances públicos e sucessivos, na forma disposta no item (5.11), o licitante que 
apresentou a proposta de menor preço ou maior percentual desconto e os das propostas até 10% 
(dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de julgamento adotado no 
Edital de licitação.  

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item (5.13), 
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 
oferecer novos lances sucessivos, na forma disposta no item (5.11).  

5.13.2. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação ou a comissão de 
contratação, quando substituir este último, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição das 
demais colocações.  

5.13.3. Após o reinício previsto no item (5.13.2), os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance.  

5.13.4. Encerrada a etapa de que trata o item (5.13.3), o sistema ordenará e divulgará os 
lances em ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço ou em 
ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.  
5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
5.16. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances 
da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados.  
5.17. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o 
órgão ou a ente promovente da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação.  
5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.  
5.19. Quando for o caso de está previsto em Edital, os itens não exclusivos para participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será 
efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015.  

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  
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5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto.  

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior.  

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta.  
5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 01/04/2021, nesta ordem:  

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação;  

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei;  

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;  

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle.  

5.20.2. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  

5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
ente da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou ente Municipal, no território do Estado em que este se localize;  

5.20.2.2. empresas brasileiras;  
5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29/12/2009. 
5.21. As regras previstas no item (5.20.1) não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da 
Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006  
5.22. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais 
vantajosas com o primeiro colocado.  

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração.  

5.22.2. A negociação será conduzida pelo agente de contratação ou comissão de 
contratação, na forma de regulamento, e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a 
todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.  
5.23. Finalizada a fase de disputa e, após a negociação do preço, o Agente de contratação ou a 
comissão de contratação, quando substituir este último, iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da via da proposta de preço inicial enviada.  
 
6. DA FASE DE JULGAMENTO  
 
6.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação ou a 
comissão de contratação, quando substituir este último, realizará a verificação da conformidade da 
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proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e, observado o 
disposto nos arts. 33 e 34 da Instrução Normativa SEGES/ME nº. 73, de 30/09/2022, à 
compatibilidade do preço ou maior desconto final em relação ao estimado para a contratação, 
conforme definido no edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

6.1.1. SICAF;  
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação ou Comissão, quando substituir este último, diligenciará para 
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. (art. 29, caput, da IN nº. 3/2018)  

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (art. 29, §1º, da IN nº. 3/2018).  

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (art. 29, §2º, da IN nº. 3/2018).  

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.  
6.4. Na hipótese de inversão das fases de julgamento e habilitação, caso atendidas as condições 
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPP’s, o Agente de Contratação ou Comissão, quando substituir 
este último, verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com a cláusula “1” deste edital.  
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 
de Contratação ou Comissão, quando substituir este último, examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no art. 59 da Lei 
nº. 14.133, de 01/04/2021 c/c o disposto nos artigos 29 a 35 da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº. 73, de 30/09/2022.  
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis;  
6.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no Edital e seus anexos;  
6.7.3. apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 

para a contratação;  
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
6.7.5. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital e seus 

anexos, desde que insanável.  
6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item (6.8), só será considerada após 
diligência do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando substituir este último, 
que comprove:  

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

6.9. Caso o Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.  
6.10. Quando for o caso, o Edital regulamentará o local, prazos e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes remanescentes.  
6.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio do sistema da BLL.  
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6.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Agente de Contratação ou Comissão de Contratação, ou havendo entrega de amostra 
fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.  
6.13. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente 
de Contratação ou Comissão de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 
ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma empresa que atenda às especificações constantes no 
Projeto Básico. 
6.14. Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de serviços de engenharia de que 
tratam as alíneas “a” e “b” do inciso XXI do caput do art. 6º da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, além 
das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.14.1. No caso de obras e serviços de engenharia de que tratam as alíneas “a” e “b” do 
inciso XXI do caput do art. 6º da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, serão consideradas inexequíveis 
as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 

6.14.2. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 
valor global estimado;  

6.14.3. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário, mesmo que seja 
de apenas 1 (um) item, conforme planilha anexa ao Edital; 

6.14.3.1. Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de serviços de engenharia 
de que trata as alíneas “a” e “b” do inciso XXI do caput do art. 6º da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, 
quando houver a adoção do regime de empreitada por preço unitário e, a fim de evitar ao final do 
processo a assinatura de contrato superfaturado, que venha a causar dano ao patrimônio da 
Administração, caracterizado pela deficiência na execução da obra e dos serviços de engenharia 
que resulte em diminuição da sua qualidade, vida útil ou segurança, conforme estabelece o art. 6º, 
inciso LVII, alínea “b” da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, o(a) Agente de Contratação ou Comissão 
de Contratação deverá solicitar da equipe de engenharia do ente promovente da licitação, em 
sede de diligência, que seja realizada análise técnica nas propostas, especialmente nas planilhas 
de composições de custos dos preços unitários das propostas apresentadas, averiguando se os 
coeficientes apresentados na composição de cada item estão de acordo com o exigido no Projeto 
Básico; 

6.14.3.2. Feitas as devidas análises técnicas, as propostas que estiverem em desacordo 
com o item (6.14.3.1) acima, serão desclassificadas do certame e, no que se refere aos 
coeficientes apresentados na composição de custo de cada item, se pelo menos 01 (um) deles 
estiver abaixo do exigido no Projeto Básico, será considerada falha insanável e afronta ao 
princípio da competitividade.  

6.14.4. Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de serviços de engenharia 
de que trata as alíneas “a” e “b” do inciso XXI do caput do art. 6º da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, 
será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.  
6.15. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.  
6.16. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta.  

6.16.1. Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de serviços de engenharia 
de que tratam as alíneas “a” e “b” do inciso XXI do caput do art. 6º da Lei nº. 14.133, de 
01/04/2021, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio 
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eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo 
elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final 
da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por 
preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, 
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para 
balizar excepcional aditamento posterior do contrato.  

6.16.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante 
deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução 
contratual.  

6.16.3. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 
condições para a justa remuneração do serviço.  
6.17. Erros sanáveis no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá  ser ajustada pelo interessado, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço decorrente de sobrepreço ou superfaturamento e que se 
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;  

6.17.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, ou seja, que sejam sanáveis;  

6.17.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime.  
6.18. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.  
6.19. O Agente de Contratação ou a Comissão, quando substituir este último, finalizada a fase de 
julgamento, solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação no sistema da BLL, para envio da proposta e, 
se necessário, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.19.1. A prorrogação de que trata o item (6.19), poderá ocorrer nas seguintes situações: 
6.19.1.1. por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de 

contratação ou pela comissão de contratação, quando substituir este último; ou 
6.19.1.2. de oficio, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, 

quando substituir este último, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o 
envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade de que trata o item 
(6.19).  
 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO  
 
7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021.  
7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre.  

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº. 8.660, de 29/01/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.  
7.3. A habilitação far-se-á mediante a apresentação dos documentos relacionados abaixo:  
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7.4. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA – (inciso I do caput do art. 62 da Lei nº. 14.133/2021) 
 
7.4.1. Registro comercial, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil 
da Junta Comercial competente, devendo, no caso de a empresa licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem 
sede a matriz; 
7.4.2. Ato constitutivo com a última alteração, estatuto e/ou contrato social consolidado em vigor, 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial competente, 
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por  ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores, devendo, no caso da empresa licitante ser a 
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro 
da Junta onde tem sede a matriz; 
7.4.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples – exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede 
a matriz; 
7.4.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro de autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
7.5. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA – (inciso II do caput do art. 62 da Lei nº. 14.133/2021)  
 
7.5.1. Para habilitação técnica, exigir-se-á, sob pena de inabilitação, de comprovação de registro 
ou inscrição da empresa licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s) na entidade profissional 
competente da região a que estiverem vinculados, quais sejam: 
7.5.1.1. Certidão de Registro e Quitação da empresa licitante junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia competente; 
7.5.1.2. Certidão de Registro e Quitação do responsável técnico (Engenheiro Civil) da empresa 
licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia competente; 
7.5.2. A qualificação técnica da licitante deverá ser demonstrada mediante a comprovação da 
aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, 
quantidades e prazos com o objeto desta licitação, devendo a empresa licitante declarar a 
disponibilidade de pessoal técnico especializado e comprovar a capacitação técnico-profissional e 
técnico-operacional por meio da apresentação dos documentos abaixo:   
7.5.3. Quanto à capacitação técnico-profissional:  
7.5.3.1. A capacidade técnico-profissional deverá ser demostrada, sob pena de inabilitação, 
através da apresentação de profissional (Engenheiro Civil), devidamente registrado no conselho 
profissional competente (CREA), detentor de CAT – (Certidão de Acervo Técnico) por execução 
de obra de características semelhantes às do objeto da licitação, restrita às parcelas de maior 
relevância ou valor significativo do objeto desta licitação, conforme estabelecido no inciso I do 
caput do art. 67 e seu § 1º da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, o(a) qual deverá comprovar a 
execução dos seguintes tipos de serviços:  
7.5.3.1.1. Reassentamento de paralelepípedo, rejuntamento com argamassa e 
7.5.3.1.2. Execução de pavimento com aplicação de concreto asfáltico, inclusive carga e 
transporte. 
7.5.4. Quanto à capacitação técnico-operacional:  
7.5.4.1. A capacitação técnico-operacional da empresa licitante será comprovada, sob pena de 
inabilitação, mediante a apresentação de certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo 
conselho profissional competente (CREA), que demonstrem capacidade operacional na execução 
de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, em que 
figure o nome da empresa concorrente na condição de “contratada”, acompanhado da Certidão de 
Acervo Técnico – CAT, conforme estabelecido no inciso II do caput do art. 67 e seu § 1º da Lei nº. 
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14.133, de 01/04/2021, cuja empresa licitante deverá comprovar a execução dos seguintes tipos 
de serviços:  
7.5.4.1.1. Reassentamento de paralelepípedo, rejuntamento com argamassa e 
7.5.4.1.2. Execução de pavimento com aplicação de concreto asfáltico, inclusive carga e 
transporte. 
7.5.5. No caso de atestados de capacidade técnica emitido em favor de consórcio:  
7.5.5.1. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em 
favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do 
consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, para 
fins de cumprimento do disposto nos subitens (7.5.3.1) e (7.5.4.1), serão adotados os seguintes 
critérios na avaliação de sua qualificação técnica: 
7.5.5.1.1. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências 
atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa de 
sua participação no consórcio. 
7.5.5.1.2. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências 
atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos 
campos de atuação. 
7.5.5.2. Na hipótese prevista no item (7.5.5.1), para fins de comprovação do percentual de 
participação do consorciado, caso este não conste expressamente do atestado ou da certidão, 
deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio. 
7.5.5.3. Na documentação de que trata o subitem (7.5.3.1), não serão admitidos atestados de 
responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à 
aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº. 14.133, de 
01/04/2021 em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato 
profissional de sua responsabilidade. 
 
7.6. FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA – (inciso III do caput do art. 62 da Lei nº. 14.133/2021)  
 
7.6.1. Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ da empresa licitante; 
7.6.2. Prova de Regularidade para com as fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede e/ou 
filial da empresa licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos 
de validade, devendo os mesmos apresentarem igualdade de CNPJ, sendo: 

7.6.2.1. A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à dívida ativa da união (DAU) por eles administrados, inclusive os créditos 
tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a” e “b” do parágrafo único do 
art. 11 da Lei 8.212, de 24 de Julho de 1991; 

7.6.2.2. Certidão quanto à Dívida Ativa do Estado, ou equivalente, referente ao ICMS, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado da sede da empresa licitante; 

7.6.2.3. Certidão Negativa de Débitos Municipais, ou equivalente, expedida pelo setor 
competente do Município da sede da empresa licitante; 
7.6.3. Certificado de Regularidade de Situação (CRF) ou equivalente, perante o Gestor do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial da empresa licitante, 
devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na 
comprovação da regularidade fiscal; 
7.6.4. Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº. 452, de 1º de maio de 1943, alterada pela Lei nº. 12.440, de 07 de 
julho de 2012 – DOU de 08/07/2012, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com os demais 
documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.  
 
 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iii
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7.7. DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA – (inciso IV do caput do art. 62 da Lei nº. 14.133/2021)   
 
7.7.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.  
7.7.2. O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis supracitados poderão ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta, devendo ser utilizado o Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna – IGP-DI, 
publicado pela Fundação Getúlio Vargas ou outro indicador que o venha substituir, mediante 
apresentação, junto à documentação, de memorial de cálculo assinado pelo contador da empresa.  
7.7.3. As empresas com menos de um exercício financeiro deverão apresentar Balanço de 
Abertura ou último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.  
7.7.4. Serão considerados, “na forma da lei”, o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e as 
demonstrações contábeis apresentados da seguinte forma:  
a) publicados em Diário Oficial; ou  
b) publicados em Jornal; ou  
c) por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou no 
órgão de registro equivalente; ou  
d) por cópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou  
e) na forma de escrituração contábil digital (ECD).  
7.7.5. O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis apresentados deverão conter 
assinatura do representante legal da empresa licitante e do seu contador ou, caso apresentadas 
por meio de publicação, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação 
do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - 
são indispensáveis.  
7.7.6. Análise contábil-financeira da empresa, para a avaliação de sua situação financeira, a ser 
apresentada em memorial de cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e 
Solvência Geral (SG), assinada pelo contador responsável, com as seguintes fórmulas:  
LG = (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO) / (PASSIVO CIRCULANTE + 
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO)  
LC = (ATIVO CIRCULANTE) / (PASSIVO CIRCULANTE)  
SG = ATIVO TOTAL / (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO)  
7.7.7. Será considerada apta financeiramente a empresa que tiver os índices de Liquidez Geral 
(LG), Liquidez Corrente (LC) e o índice de Solvência Geral (SG) igual ou maior que 1,0 (um 
inteiro).  
7.7.8. As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao 
balanço.  
7.7.9. Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar os 
cálculos.  
7.7.10. Cópia da Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da empresa ou da Certidão Negativa de Execução Patrimonial, expedida no 
domicílio da pessoa jurídica, no prazo máximo de 30 (trinta) dias anteriores à data da 
apresentação da proposta. 
 
7.8. DEMAIS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO   
 
7.8.1. Declaração para fins de comprovação do fiel cumprimento das recomendações trazidas 
pelo inciso XXXIII do art. 7º da CF/88, isto é, que a empresa concorrente não utiliza trabalho de 
menores de 18 (dezoito) anos na execução de serviços perigosos ou insalubres, nem de menores 
de 16 (dezesseis) anos para trabalho de qualquer natureza, conforme modelo convertido em 
anexo deste edital. 
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7.8.2. Declaração de inidoneidade e ausência de fatos impeditivos para participar de licitações 
promovidas pela Prefeitura Municipal de Cedro-PE, conforme modelo convertido em anexo deste 
edital. 
7.8.3. Declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa licitante, 
conforme modelo convertido em anexo deste edital. 
7.8.4. Declaração de Patrimônio Líquido correspondente à pelo menos 10% (dez por cento) do 
valor global estimado da obra, objeto desse Edital, conforme modelo convertido em anexo deste 
edital. 
 
7.9. DEMAIS DISPOSIÇÕES DA HABILITAÇÃO   
 
7.9.1. O(a) profissional indicado(a) pela empresa licitante para fins de comprovação da 
capacitação técnico-profissional deverão participar da obra ou serviço objeto deste Edital, 
admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 
seja solicitada formalmente e aprovada pela fiscalização municipal.  
7.9.2. Deverão constar, preferencialmente, das dos Atestados expedidos pelo CREA competente, 
em destaque, os seguintes dados: data de início e término da obra, local de execução, nome do 
contratante e da contratada, nome dos responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números 
de registros no CREA, especificações técnicas da obra e os quantitativos executados. 
7.9.3. Não serão aceitos Atestados de Acervos Técnicos de Projetos, Fiscalização, Supervisão, 
Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras. 
7.9.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. 
7.9.5. As empresas licitantes deverão apresentar juntamente com sua documentação de 
habilitação, sob pena de inabilitação, declaração de que cumpre as exigências de reserva de 
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas, conforme estabelece o inciso IV do caput do art. 63 da Lei nº. 
14.133, de 01/04/2021. 
7.9.6. As empresas licitantes deverão apresentar juntamente com sua documentação de 
habilitação, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, 
conforme estabelece o § 1º do caput do art. 63 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021. 
 
8. DOS RECURSOS  
 
8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 
pedido em até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.  
8.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame.  
8.3. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação da Lei cabem:  

8.3.1. recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura 
da ata, em face de:  
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 
cadastral, sua alteração ou cancelamento;  
b) julgamento das propostas;  
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  
d) anulação ou revogação da licitação;  
e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração;  
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8.3.2. pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 
intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.  
8.4. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item (8.3.1), 
serão observadas as seguintes disposições:  

8.4.1. intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, 
e o prazo para apresentação das razões recursais previsto item (8.3.1) será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da 
inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, da ata de 
julgamento;  

8.4.2. a apreciação dar-se-á em fase única.  
8.5. O recurso de que trata o item (8.3.1) será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 
proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) 
dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
8.6. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento.  
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data 
de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.  
8.8. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
8.9. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 da Lei nº. 
14.133, de 01/04/2021, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação.  
8.10. O recurso de que trata o item (8.9) será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com 
sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
8.11. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei nº. 14.133, de 
01/04/2021, caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do seu recebimento.  
8.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
8.13. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de 
assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações 
necessárias.  
8.14. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante:  

8.14.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão;  

8.14.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos.  
8.14.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  
8.14.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº. 

14.133, de 01/04/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento.  
8.15. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  
8.16. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
8.17. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
8.18. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.  
 
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
 
9.1 - Conforme estabelece o art. 155, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, a contratada será 
responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 
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I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.   
 
9.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste contrato, na 
forma do art. 156, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 as seguintes sanções: 
 
I - advertência; 
II - impedimento de licitar e contratar; 
III - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
IV - multa: 
 
a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado na execução do 
contrato, limitada esta a 30 (trinta) dias, após o qual será considerado inexecução contratual; 
b) multa de 2% (dois inteiros por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com 
a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo 
prazo de 3 (três) anos; 
c) multa de 5 % (cinco por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena 
de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo 
de 3 (três) anos; 
9.3 - as multas constantes nesta cláusula serão calculadas sobre o montante não adimplido do 
contrato; 
9.4 - As sanções previstas nos incisos I, II e III do item (9.2) desta cláusula poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso IV deste item; 
9.5 - A CONTRATADA será comunicada por escrito pela Prefeitura Municipal de Cedro-PE para 
recolhimento da multa aplicada, devendo efetivá-la dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias 
contados da data do protocolo de recebimento da comunicação; 
9.6 - Decorrido o prazo do item anterior sem que a contratada tenha depositado o valor da multa, 
esta será deduzida do(s) valor(es) da(s) próxima(s) fatura(s), sujeita a reajustamento pela 
legislação vigente; 
9.7 - As multas aplicadas serão descontadas de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou 
cobradas judicialmente; 
9.8 - A aplicação das sanções previstas nos incisos II e III do item (9.2) desta cláusula requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 
 9.8.1 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação; 
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9.8.2 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
10. DOS ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES  
 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente edital de licitação por 
irregularidade na aplicação da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 ou para solicitar esclarecimento 
sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de 
abertura do certame. 

10.1.1. O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando substituir este 
último, responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, e poderá requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos. 

10.1.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

10.1.3. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida 
excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação ou pela comissão de 
contratação, quando substituir este último, nos autos do processo de licitação. 

10.1.4. Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e publicada nova 
data para realização do certame, observados os prazos fixados no art. 55 da Lei nº. 14.133, de 
01/04/2021 e no art. 17 da Instrução Normativa SEGES/ME nº. 73, de 30/09/2022. 
10.1.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio 
eletrônico oficial do órgão ou do ente promovente da licitação e no sistema da BLL, dentro do 
prazo estabelecido no item (10.1.2), e vincularão os participantes e a Administração.  
 
11. DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA  
 
11.1. Contratada fica obrigada iniciar os serviços, quando solicitado através de Ordem de 
Serviços, nas condições estabelecidas no Projeto Básico, no prazo não superior a 10 (dez) dias 
úteis, contados da data do recebimento da respectiva Ordem.  
11.2. A Ordem de Serviços à Contratada será efetivada através da Secretaria Contratante. Poderá 
ser feito diretamente, via e-mail ou qualquer outro meio de válido de comunicação.  
11.3. Local de execução dos serviços será o Município de Cedro-PE, conforme definido no Projeto 
Básico.  
11.4. Serão pagos através de medições mensais solicitadas pela licitante e emitidas pela 
fiscalização após aceite dos serviços prestados.  
11.5. Para emissão das medições será exigida a entrega dos diários de obra referentes ao 
período.  
11.6. Não serão em nenhuma hipótese efetuados pagamentos de serviços não executados ou 
executados em desconformidade com especificações.  
11.7. Os serviços só serão aceitos se estiverem em acordo com as normas vigentes e 
especificações do Projeto Básico.  
 
12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  
 
12.1. Os serviços, objeto deste instrumento de contrato, deverão ser executados e concluídos 
dentro dos prazos estabelecidos no cronograma físico-financeiro, contados a partir da assinatura 
da ordem de serviço, extinguindo-se em 300 (trezentos) dias e, poderá ser prorrogado 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, nos termos do art. 107, caput, da Lei nº. 
14.133, de 01/04/2021, com autorizado formal da autoridade competente. 

12.1.1. Toda alteração de prazo, seja de execução, seja contratual, deverá ser justificada 
por escrito e previamente autorizada pela Secretaria Contratante. 

12.1.2. Os pedidos de prorrogação de prazo contratual deverão se fazer acompanhar de 
um relatório circunstanciado e do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições 
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propostas e do novo plano de trabalho. Esses pedidos serão analisados e julgados pela 
fiscalização e Gerência de obras da Prefeitura Municipal de Cedro-PE; 

12.1.3. Os pedidos de prorrogação de prazo contratual deverão se fazer acompanhar de 
um relatório circunstanciado e dirigidos à gerência de obras da Prefeitura Municipal de Cedro-PE, 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data do término do prazo contratual ou da sua 
prorrogação; 
12.2. O não cumprimento dos prazos aqui previstos acarretará na aplicação das penalidades 
cabíveis previstas neste Edital e no Contrato. 

12.2.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de 
mora, na forma prevista em contrato; 

12.2.2. Os atrasos na execução dos serviços ocasionados por motivo de força maior ou 
caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela 
Prefeitura Municipal de Cedro-PE, não serão considerados como inadimplemento contratual. 
Deverão também constar no livro de ocorrência da obra. 

 
13. DA FONTE DE RECURSOS E DO VALOR GLOBAL ESTIMADO DA OBRA 
 
2.1 - As despesas decorrentes da contratação estão consignadas na lei de orçamento anual 
vigente, e correrão por conta das Dotações Orçamentárias sob as rubricas: 
 

Órgão 
Orçamentário 

Função  
Programática 

Descrição da Função  
Programática 

Ficha 
Elemento 

de Despesa 

SECOINF 0205.15.451.0012.1.031 
Pavimentação em 
paralelepípedo e asfalto. 

188 4.4.90.51.00 

 
, conforme Lei Municipal nº. 615, de 30 de novembro de 2023, que estima a receita e fixa a 
despesa do Município de Cedro, Estado do Pernambuco, para o exercício financeiro de 2024 e da 
outras providências, consignado no orçamento referente ao exercício financeiro de 2024, com 
recurso financeiro oriundo da Prefeitura Municipal de Cedro-PE, através da Secretaria Municipal 
de Obras e Infraestrutura, com o valor global da obra estimado na ordem de R$ 193.932,40 (cento 
e noventa e três mil, novecentos e trinta e dois reais e quarenta centavos), conforme planilha 
orçamentária em Anexo ao presente Edital.  
 
14. DA FORMA DE PAGAMENTO  
 
14.1. Os preços a serem praticados serão os de oferta em proposta; 
14.2. A fatura relativa à execução das obras e serviços objeto contratual, no período de cada mês 
civil, cujo valor será apurado através de medição, deverá ser apresentada à gerência de obras da 
Prefeitura Municipal de Cedro-PE, até 05 (cinco) dias úteis após a medição dos serviços, para fins 
de conferência e atestação, observado o Cronograma físico-financeiro, previamente aprovado 
pela Prefeitura Municipal de Cedro-PE; 
14.3. As medições mensais serão efetuadas no 15º (décimo quinto) dia do mês, ressalvadas a 
primeira e a última medição que dependem das datas de ordem de serviço e encerramento do 
contrato, respectivamente; 
14.4. A CONTRATADA se obriga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados: 

14.4.1. Cópia da quitação do recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do 
empregador e parte do empregado), relativas aos profissionais envolvidos na execução do objeto 
contratado; 

14.4.2. Documentação de Regularidade Fiscal referente ao Instituto Nacional de 
Seguridade Social - INSS e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
 14.4.3. Comprovante de recolhimento do PIS e ISS, quando for o caso, dentro de 20 (vinte) 
dias a partir do recolhimento destes encargos; 

14.4.4. A comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho deverá ser feita através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou da Certidão 
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Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 
14.5. A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com cada medição, relatório mensal sobre 
segurança e medicina do trabalho na obra/frente de serviço, indicando, se for o caso, os acidentes 
ocorridos e respectivas providências tomadas, fiscalizações realizadas pela Delegacia Regional 
do Trabalho e resultados destas, bem como as inspeções de iniciativa da própria CONTRATADA; 
14.6. O pagamento de cada fatura dependerá da apresentação dos documentos e quitações 
acima referidos; 
14.7. Caso a medição seja aprovada pela FISCALIZAÇÃO, o pagamento será efetuado até o 10º 
(décimo) dia após a entrega da fatura devidamente certificada pela FISCALIZAÇÃO; 
14.8. Nos casos de eventuais atrasos ou antecipações de pagamentos, haverá recomposição ou 
desconto com base nos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês “pro rata die”, a partir da data 
do vencimento e a data do efetivo pagamento. 
 
15. DO REAJUSTAMENTO  
 
15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da 
proposta comercial. Após os 12 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, tomando-
se por base a data da apresentação da proposta, pela variação do Índice Nacional da Construção 
Civil - INCC, COLUNA 35, constante da revista "CONJUNTURA ECONOMICA", editada pela 
Fundação Getúlio Vargas; 

 
15.1.1. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 
 








 


0I

II
VR o

, onde: 

 
R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 
Io = Índice inicial – correspondente ao mês da entrega da proposta; 
I = Índice final – correspondente ao mês de aniversário anual da 

proposta. 
 
15.2. A aplicação do reajuste se fará a partir do 13º mês após a data-limite da apresentação da 
proposta de preços, sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula 
acima) se manterá fixo por 12 (doze) meses, e assim sucessivamente a cada 12 (doze) meses; 
15.3. A data base de referência da proposta de preços será a data de apresentação da proposta 
de preços e, os possíveis reajustes, calculados a partir desta. 
  
16. DA GARANTIA  
 
16.1. Será exigida a garantia contratual de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, nos 
termos do art. 98, caput, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores. 

16.1.1. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Economia; 

II - Seguro-garantia; 
III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
IV - Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  
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16.2. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
16.3. A contratada terá um prazo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e 
anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia prevista no inciso II do item 
(16.1.1). 
16.4. No caso de seguro-garantia, o prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo 
estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 
deste mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

16.4.1. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o 
prêmio nas datas convencionadas. 
16.5. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do 
contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 
atualizada monetariamente. 
16.6. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 08 (oito) 
dias contados da assinatura do Contrato.  
16.7. Deverá também ser observado o estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor).  
 
17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
17.1- Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá, nos termos dos incisos I 
ao IV do art. 71 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, tomar, umas das seguintes providências:  

17.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
17.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
17.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 
17.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 
18. DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO 
 
18.1. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, assinar o termo de contrato ou a ata de registro de preços, ou aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, no prazo estabelecido no Edital de licitação, sob pena de decair o direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, e em outras 
legislações aplicáveis. 
18.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 
18.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, 
ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 
outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a 
contratação ou a ata de registro de preços, ou instrumento equivalente, nas condições propostas 
pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº. 14.133, de 
01/04/2021, e em outras legislações aplicáveis. 
18.4. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item (18.3), a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de 
licitação, poderá: 

18.4.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do 
adjudicatário; 
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18.4.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação. 
18.6. A regra do item (18.5) não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do 
subitem (18.4.1). 
18.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
19 - DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO ELETRÔNICO 
 
19.1 - Toda a condução do processo administrativo de licitação referente a presente concorrência 
eletrônica se dará, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico da BLL, de modo que os atos 
praticados e os documentos constantes dos arquivos e registros digitais serão válidos para todos 
os efeitos legais, inclusive para comprovação de preclusão, prescrição e prestação de contas, 
observados os prazos e formas constantes da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021.  
19.2 - Caberá ao licitante interessado em participar da concorrência, na forma eletrônica: 

19.2.1 - Credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado para condução do 
certame; 

19.2.2 - Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema da BLL, a proposta 
com o preço e, na hipótese de inversão de fases, os documentos de habilitação, até a data e hora 
marcadas para abertura da sessão; 

19.2.3 - Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros; 

19.2.4 - Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

19.2.5 - Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

19.2.6 - Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar da 
concorrência na forma eletrônica; e 

19.2.7 - Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 
interesse próprio. 
19.3 - Considerando que a concorrência eletrônica regulamentado por este Edital será realizado 
por meio eletrônico, fica determinado, sob pena de inabilitação e/ou desclassificação da proposta, 
que todas as declarações exigidas para fins de habilitação das empresas licitantes, bem como a 
via da proposta de preço inicial, deverão ser apresentadas devidamente subscritas por 
representante legal da empresa licitante, exclusivamente na forma de assinatura eletrônica (com 
certificação digital), como condição de validade e eficácia desses documentos, com fulcro no art. 
17, § 4º da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021. 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
20.1. Na condução das fases de julgamento e habilitação, o agente de contratação ou a comissão 
de contratação, quando substituir este último, no desempenha das suas funções administrativas, 



 

 

 

 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO-PE 

Rua 7 de Setembro, nº. 68, Centro, Cedro, Pernambuco 

CNPJ – 11.361.219/0001-32 –  (87) 3889-1156                                                                                

  CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. CE-002/2024-SECOINF - Edital - Página 25 de 46 

em especial o que estabelece os caputs dos arts. 41, 42 e 43 da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº. 73, de 30/09/2022, que poderá: 

20.1.1. no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua 
substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, observado o 
disposto no art. 55 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

20.1.2. na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

20.1.2.1. quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento 

20.1.3. na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de que tratam os arts. 41 e 42 do instrumento normativo 
acima indicado, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
20.2. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior do ente/entidade promovente da 
licitação, que poderá: 

20.2.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades, conforme 
atribuição administrativa conferida pelo inciso I do caput do art. 71 da Lei nº. 14.133, de 
01/04/2021. 

20.2.2. Revogar, por motivo de conveniência e oportunidade, conforme atribuição 
administrativa conferida pelo inciso II do caput do art. 71 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021. 

20.2.3. Anular, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável, conforme atribuição administrativa conferida pelo inciso III do caput do art. 
71 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021. 

20.2.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação, conforme atribuição administrativa 
conferida pelo inciso IV do caput do art. 71 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021. 
20.3. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 
divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, 
exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas, nos termos do § 1º do 
caput do art. 55 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021. 
20.4. Os prazos previstos neste edital serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão 
do dia do vencimento e observarão as seguintes disposições: 

20.4.1. os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo; 
20.4.2. os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data; 
20.4.3. nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que 

ocorrer expediente administrativo no órgão ou entidade promovente da licitação. 
20.5. Nos termos do § 2º do caput do art. 63 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações 
posteriores, a avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, portanto, será 
exigido, sob pena de inabilitação, a necessidade de o licitante atestar que conhece o local e as 
condições de realização da obra, assegurado a quaisquer interessados o direito de realização de 
vistoria prévia.  

20.5.1. Os licitantes que optarem por realizar vistoria prévia, a Administração 
disponibilizará data e horário para os eventuais interessados, de modo que seu agendamento não 
coincida com o agendamento de outros licitantes, que deverá ser realizada pelo e-mail: 
cplcedropernambuco@gmail.com.  

20.5.2. Caso os licitantes optem por não realizar a vistoria prévia, poderá substituir a 
vistoria por declaração formal assinada pelo responsável técnico da empresa licitante acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, sob pena de inabilitação. 
20.6. A participação na concorrência eletrônica regulamentada por este Edital e seus anexos 
implicará aceitação integral e irretratável das normas e condições nele contidas, bem como na 
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observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de esclarecimento, 
impugnação e recurso administrativo. 
20.7. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei nº. 14.133, de 
01/04/2021 e na Instrução Normativa SEGES/ME nº. 73, de 30/09/2022. 
20.8. Observado o disposto nos subitens (7.5.3.1) e (7.5.4.1) da qualificação técnica, só serão 
aceitos atestados ou certidões, sob pena de inabilitação, com quantidades mínimas de pelo 
menos 50% (cinquenta por cento) de cada uma das parcelas de que trata os itens acima do 
quantitativo constante na planilha orçamentária, vedadas limitações de tempo e de locais 
específicos relativas aos atestados. 
20.9. A versão completa deste Edital no seu inteiro teor, também poderá ser obtida de forma 
gratuita junto ao sítio oficial da Prefeitura Municipal de Cedro-PE, no seguinte endereço eletrônico: 
www.cedro.pe.gov.br/licitacaolista.php e/ou via site da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – 
(BLL), na página www.bll.org.br.  
 
21. DO FORO 
 
21.1. Fica eleito o foro da comarca do Município de Cedro, Estado do Pernambuco, como o único 
competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste EDITAL E SEUS ANEXOS, com expressa 
renúncia, desde já, de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 

CEDRO–CE, em 02 de maio de 2024. 
 
 
 
 

_____________________________________ 
 

VIVIANE NOGUEIRA SOARES 
Coordenadora  

Equipe de Planejamento de Contratações Públicas 
Prefeitura Municipal de Cedro-PE 
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ANEXO I - Modelo de declaração para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º 
da Constituição Federal de 1988. 
 
 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 
 
À 
Prefeitura Municipal de Cedro-PE, 
Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, 
Agente de Contratação, 
 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. CE-002/2024-SECOINF 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
A empresa __________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. ________________, com 
sede na Rua/Avenida _______________, nº. ___, Bairro: _______________, Cidade: 
_______________, UF, por intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) 
____________________, portador(a) da cédula de identidade de nº. ___________________, 
expedida pelo ÓRGÃO EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob o nº. ___________________, 
DECLARA, para todos os fins de direito, especificamente para participação no processo 
administrativo de licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. CE-002/2024-
SECOINF, e, ainda, para fins do disposto no inciso VI do caput do art. 68 da Lei nº. 14.133, de 
01/04/2021 e suas alterações posteriores, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (____). 
 

Local e Data 
 

 
______________________________ 

 
Assinatura do Representante Legal 

Empresa Licitante 
 

 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
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ANEXO II – Modelo de declaração de inidoneidade e ausência de fatos impeditivos para participar 
de licitações promovidas pela Prefeitura Municipal de Cedro-PE. 
 
 

 (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 
 
À 
Prefeitura Municipal de Cedro-PE, 
Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, 
Agente de Contratação, 
 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. CE-002/2024-SECOINF 
 
 

DECLARAÇÃO 

 
A empresa __________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. ________________, com 
sede na Rua/Avenida _______________, nº. ___, Bairro: _______________, Cidade: 
_______________, UF, por intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) 
____________________, portador(a) da cédula de identidade de nº. ___________________, 
expedida pelo ÓRGÃO EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob o nº. ___________________, 
DECLARA, para todos os fins de direito, especificamente para participação no processo 
administrativo de licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. CE-002/2024-
SECOINF, e, sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para participar de licitações 
promovidas pela Prefeitura Municipal de Cedro-PE e/ou contratar com a Administração Pública, 
nos termos do inciso IV do caput do art. 156 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações, e 
que comunicaremos qualquer fato impeditivo ou evento superveniente à entrega dos documentos 
de habilitação, que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, 
regularidade fiscal, social e trabalhista e idoneidade econômico-financeira. 

 
Local e Data 

 
 

______________________________ 
 

Assinatura do Representante Legal 
Empresa Licitante 
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ANEXO III – Modelo de declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro 
Empresa e/ou Empresa de Pequeno Porte. 

 
 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 
 
À 
Prefeitura Municipal de Cedro-PE, 
Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, 
Agente de Contratação, 
 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. CE-002/2024-SECOINF 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
A empresa __________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. ________________, com 
sede na Rua/Avenida _______________, nº. ___, Bairro: _______________, Cidade: 
_______________, UF, por intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) 
____________________, portador(a) da cédula de identidade de nº. ___________________, 
expedida pelo ÓRGÃO EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob o nº. ___________________, 
DECLARA, para todos os fins de direito, especificamente para participação no processo 
administrativo de licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. CE-002/2024-
SECOINF, que a empresa licitante está sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, para efeito do disposto na Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro 2006, alterada 
pela Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014, que institui o Estatuto da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 
 
 

Local e Data 
 
 

______________________________ 
 

Assinatura do Representante Legal 
Empresa Licitante 
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ANEXO IV – Modelo de declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da 
empresa licitante. 

 
 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 
 
À 
Prefeitura Municipal de Cedro-PE, 
Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, 
Agente de Contratação, 
 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. CE-002/2024-SECOINF 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
A empresa __________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. ________________, com 
sede na Rua/Avenida _______________, nº. ___, Bairro: _______________, Cidade: 
_______________, UF, por intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) 
____________________, portador(a) da cédula de identidade de nº. ___________________, 
expedida pelo ÓRGÃO EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob o nº. ___________________, 
DECLARA, para todos os fins de direito, especificamente para participação no processo 
administrativo de licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. CE-002/2024-
SECOINF, que não possui em seu quadro funcional e/ou no seu quadro societário, servidor 
público ou dirigente de órgão e/ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
 
 

Local e Data 
 
 

______________________________ 
 

Assinatura do Representante Legal 
Empresa Licitante 
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ANEXO V – Modelo da proposta de preço inicial. 

 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA PROPONENTE) 

 
À 
Prefeitura Municipal de Cedro-PE, 
Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, 
Agente de Contratação, 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. CE-002/2024-SECOINF 
 

Prezados Senhores, 
 
Apresentamos ao Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Cedro-PE, a nossa proposta 
de preço para execução das obras e serviços de engenharia objeto da CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA Nº. CE-002/2024-SECOINF, com o valor global na ordem de R$ ______ 
(______________________), e prazo de execução de ____ (_____) dias. 

 
Caso nos seja adjudicado o objeto da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. CE-002/2024-
SECOINF, nos comprometemos a assinar o termo de contrato no prazo determinado no 
instrumento de convocação, indicando para esse fim o senhor(a) 
______________________________, portador(a) da cédula de identidade de nº. 
___________________, expedida pelo ÓRGÃO EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob o nº. 
___________________, como representante legal desta empresa. 
 
Informamos que o prazo de validade da nossa proposta de preços será de __ (_________) dias, a 
contar da data da entrega dos envelopes indicados sob as letras “A” e “B”, contendo 
respectivamente as Documentações de Habilitação e Propostas de Preços. 
 
Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 
Edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. CE-002/2024-SECOINF, e que nos submetemos 
aos ditames da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores. 
 
Razão Social da Empresa Proponente: 
Endereço da Empresa Proponente: 
CNPJ da Empresa Proponente: 
Conta Corrente: ________ - Agência: __________ - Banco: __________ 

 
Atenciosamente, 

Local e Data 
______________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

Empresa Proponente 
______________________________ 
Assinatura do Responsável Técnico 

Empresa Proponente 
 

OBS: (Este modelo trata-se apenas da capa da proposta, que deverá ser elaborada e 
apresentada conforme as planilhas da engenharia em anexo ao Edital, sob pena de inabilitação) 
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ANEXO VI – Minuta do Contrato 
 

MINUTA DO CONTRATO Nº. ___/20__-SECOINF. 
TERMO DE CONTRATO QUE CELEBRAM 
ENTRE SI, DE UM LADO A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CEDRO-PE, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE OBRAS E INFRAESTRUTURA E, DO 
OUTRO LADO, A EMPRESA 
__________________, PARA O FIM QUE A 
SEGUIR DECLARAM: 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO-PE, por intermédio do Secretaria Municipal de Obras 
e Infraestrutura, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua 
______________________, nº. ___, Bairro: _____________, Cidade: _____________, UF, 
inscrita no CNPJ sob o nº. _____________, neste ato representada pelo(a) senhor(a) 
_____________________, Secretário(a) Municipal Obras e Infraestrutura, inscrito(a) no CPF sob 
o nº. _____________ e portador(a) da cédula de identidade nº. _____________, expedida 
pelo(a) ÓRGÃO EMISSOR/UF, daqui por diante denominada de CONTRATANTE e, do outro 
lado, a empresa __________________________, com sede à Rua ______________________, 
nº. ___, Bairro: _____________, Cidade: _____________, UF, inscrita no CNPJ sob o nº. 
_____________, neste ato representada pelo(a) senhor(a) _____________________, Sócio(a) 
Administrador(a), inscrito(a) no CPF sob o nº. _____________ e portador(a) da cédula de 
identidade nº. _____________, expedida pelo(a) ÓRGÃO EMISSOR/UF, daqui por diante 
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
Nº. CE-____/20__-SECOINF, e em conformidade com o que preceitua a Lei nº. 14.133, de 
01/04/2021 e suas alterações posteriores e, sujeitando-se os contratantes, às suas normas, 
cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 
(inciso II do caput do art. 92 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021)  

 
1.1 - O presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de licitação na 
modalidade de CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, tombada sob o nº. CE-___/20__-
SECOINF, que foi instruída com fundamento na Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações 
posteriores e, ainda, conforme proposta de preço da CONTRATADA, parte integrante e 
complementar deste contrato independente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
(inciso I do caput do art. 92 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 

 
2.1 - Constitui objeto deste instrumento de contrato a contratação de empresa especializada 
para prestação de serviço de reposição de pavimento em paralelepípedo granítico (tapa buraco) 
e reposição de pavimentação asfáltica (tapa buraco), para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura do Município de Cedro-PE, conforme 
especificações constantes no projeto básico, parte integrante desse instrumento de contrato 
independente de transcrição. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
(inciso III do caput do art. 92 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 
 
3.1- O presente instrumento de contrato reger-se-á pelos termos da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 
e suas alterações posteriores, a qual também será utilizada para elucidação dos casos por 
ventura omissos neste contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
(inciso IV do caput do art. 92 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 
 
4.1- A execução do presente instrumento de contrato será de forma indireta, sob o regime de 
empreitada por preço unitário. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR GLOBAL CONTRATADO 
(inciso V do caput do art. 92 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 

 
5.1 - O valor global dos serviços contratados é na ordem de R$ _____ (________________), 
conforme proposta de preço da contratada, parte integrante e complementar do presente 
instrumento de contrato, independente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 
(inciso V do caput do art. 92 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 
 
6.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da 
proposta comercial. Após os 12 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, tomando-
se por base a data da apresentação da proposta, pela variação do Índice Nacional da Construção 
Civil - INCC, COLUNA 35, constante da revista "CONJUNTURA ECONOMICA", editada pela 
Fundação Getúlio Vargas; 

6.1.1 - No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 
 








 


0I

II
VR o

, onde: 

 
R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 
Io = Índice inicial – correspondente ao mês da entrega da proposta; 
I = Índice final – correspondente ao mês de aniversário anual da 

proposta. 
6.2 - A aplicação do reajuste se fará a partir do 13º mês após a data-limite da apresentação da 
proposta de preços, sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula 
acima) se manterá fixo por 12 (doze) meses, e assim sucessivamente a cada 12 (doze) meses; 
6.3 - A data base de referência da proposta de preços será a data de apresentação da proposta 
de preços e, os possíveis reajustes, calculados a partir desta. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS MEDIÇÕES 
(inciso VI do caput do art. 92 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021)  
 
7.1 - Para obtenção do valor de cada medição deverão ser observadas as especificações e 
critérios constantes no PROJETO BÁSICO, parte integrante deste edital; 
7.2 - As medições mensais serão efetuadas no 15º (décimo quinto) dia do mês ressalvadas a 
primeira e a última medição que dependem das datas de ordem de serviço e encerramento do 
contrato, respectivamente. Os serviços contratados e executados deverão ser aprovados pela 
Fiscalização da Prefeitura Municipal de Cedro-PE designada pelo setor de Engenharia, através de 
medições parciais, mensais e/ou final, realizadas de acordo com os termos a seguir estabelecidos: 

I - Na apresentação da medição mensal deverá ser encaminhado anexo ao pedido de 
medição, a respectiva memória de cálculo dos serviços executados e medidos, balanço parcial de 
materiais, planta iluminada contendo os trechos executados no período e o acumulado, relatório 
com fotografias das partes executadas mostrando o progresso em relação ao mês anterior, cópias 
das notas fiscais de fornecimento de materiais, justificativa técnica caso não seja cumprido o 
cronograma físico e financeiro no mês de referência e os cronogramas reprogramados de acordo 
com as normas da Prefeitura Municipal de Cedro-PE, quando se tratar de serviços de obras 
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lineares: rede de distribuição, adutoras, rede coletora, emissários de recalque, coletor tronco e em 
obras localizadas como ligações prediais, deverá ser encaminhado anexo ao pedido de medição o 
respectivo cadastro do mês anterior aprovado pela Prefeitura Municipal de Cedro-PE, sob pena de 
não ser encaminhada a medição do mês corrente; 

II - Somente serão medidos serviços inteiramente concluídos dentro da programação 
estabelecida no cronograma físico do contrato para o período de 01 (um) mês; 

III - Os serviços não executados no mês serão automaticamente adicionados ao mês 
seguinte, mediante justificativa técnica, analisada e aprovada pela Prefeitura Municipal de Cedro-
PE. Caso a justificativa não seja procedente, serão aplicadas as sanções previstas; 

IV - A medição final só será processada após a entrega pela CONTRATADA do “as built” 
geral da obra aprovado pela Prefeitura Municipal de Cedro-PE, bem como a retirada de todas as 
pendências existentes e da emissão do Termo de Recebimento Provisório de Obras – TRPO; 
7.3 - A empresa contratada deverá apresentar na medição final, a Certidão Negativa da Matrícula 
CEI da obra concluída; 
7.4 - A medição final deverá, obrigatoriamente, ter cobertura financeira igual ou superior ao 
somatório dos valores da caução contratual e do balanço de material de obras. E só será liberada 
após a entrega pela CONTRATADA do “as built” geral da obra aprovada pela Prefeitura Municipal 
de Cedro-PE bem como a retirada de todas as pendências existentes e da emissão do Termo de 
Recebimento Provisório de Obras – TRPO; 

7.4.1 - A medição final será efetivada obedecendo aos seguintes procedimentos: 
I - Ofício da gerência de obra, solicitando o Termo de Recebimento Provisório de Obras - 

TRPO; 
II - Boletim de medição; 
III - Memória de cálculo; 
IV - Balanço final de material de obra aprovado e assinado pelo engenheiro fiscal, da 

contratada e pelo gerente da área e responsável técnico da contratada; 
V - Termo de encerramento do diário de obras, assinado pelo técnico fiscal, engenheiro 

fiscal, gerente da área e responsável técnico da contratada; 
VI - Termo de Recebimento Provisório de Obras, assinado pelo engenheiro fiscal, gerente 

da área, responsável técnico da contratada e diretoria de engenharia; 
VII - Cópia da Certidão Negativa da Matrícula CEI da obra concluída. 

7.5 - Não serão considerados nas medições quaisquer serviços executados, que não 
discriminados na planilha do contrato ou em suas eventuais alterações no curso do contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
(inciso VI do caput do art. 92 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021)  
 
8.1 - Os preços a serem praticados serão os de oferta em proposta; 
8.2 - A fatura relativa à execução das obras e serviços objeto contratual, no período de cada mês 
civil, cujo valor será apurado através de medição, deverá ser apresentada à gerência de obras da 
Prefeitura Municipal de Cedro-PE, até 05 (cinco) dias úteis após a medição dos serviços, para fins 
de conferência e atestação, observado o Cronograma físico-financeiro, previamente aprovado 
pela Prefeitura Municipal de Cedro-PE; 
8.3 - As medições mensais serão efetuadas no 15º (décimo quinto) dia do mês, ressalvadas a 
primeira e a última medição que dependem das datas de ordem de serviço e encerramento do 
contrato, respectivamente; 
8.4 - A CONTRATADA se obriga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados: 

8.4.1 - Cópia da quitação do recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do 
empregador e parte do empregado), relativas aos profissionais envolvidos na execução do objeto 
contratado; 

8.4.2 - Documentação de Regularidade Fiscal referente ao Instituto Nacional de 
Seguridade Social - INSS e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

8.4.3 - Comprovante de recolhimento do PIS e ISS, quando for o caso, dentro de 20 
(vinte) dias a partir do recolhimento destes encargos; 



 

 

 

 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRO-PE 

Rua 7 de Setembro, nº. 68, Centro, Cedro, Pernambuco 

CNPJ – 11.361.219/0001-32 –  (87) 3889-1156                                                                                

  CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. CE-002/2024-SECOINF - Edital - Página 35 de 46 

8.4.4 - A comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho deverá ser feita através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou da Certidão 
Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 
8.5 - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com cada medição, relatório mensal sobre 
segurança e medicina do trabalho na obra/frente de serviço, indicando, se for o caso, os acidentes 
ocorridos e respectivas providências tomadas, fiscalizações realizadas pela Delegacia Regional 
do Trabalho e resultados destas, bem como as inspeções de iniciativa da própria CONTRATADA; 
8.6 - O pagamento de cada fatura dependerá da apresentação dos documentos e quitações acima 
referidos; 
8.7 - Caso a medição seja aprovada pela FISCALIZAÇÃO, o pagamento será efetuado até o 10º 
(décimo) dia após a entrega da fatura devidamente certificada pela FISCALIZAÇÃO; 
8.8 - Nos casos de eventuais atrasos ou antecipações de pagamentos, haverá recomposição ou 
desconto com base nos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês “pro rata die”, a partir da data 
do vencimento e a data do efetivo pagamento. 
 
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DOS PRAZOS 
(inciso VII do caput do art. 92 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021)  
 
9.1. Os serviços, objeto deste instrumento de contrato, deverão ser executados e concluídos 
dentro dos prazos estabelecidos no cronograma físico-financeiro, contados a partir da assinatura 
da ordem de serviço, extinguindo-se em 300 (trezentos) dias e, poderá ser prorrogado 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, nos termos do art. 107, caput, da Lei nº. 
14.133, de 01/04/2021, com autorizado formal da autoridade competente. 

9.1.1. Toda alteração de prazo, seja de execução, seja contratual, deverá ser justificada 
por escrito e previamente autorizada pela Secretaria Contratante. 

9.1.2. Os pedidos de prorrogação de prazo contratual deverão se fazer acompanhar de um 
relatório circunstanciado e do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições 
propostas e do novo plano de trabalho. Esses pedidos serão analisados e julgados pela 
fiscalização e Gerência de obras da Prefeitura Municipal de Cedro-PE; 

9.1.3. Os pedidos de prorrogação de prazo contratual deverão se fazer acompanhar de um 
relatório circunstanciado e dirigidos à gerência de obras da Prefeitura Municipal de Cedro-PE, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data do término do prazo contratual ou da sua 
prorrogação; 
9.2. O não cumprimento dos prazos aqui previstos acarretará na aplicação das penalidades 
cabíveis previstas neste Edital e no Contrato. 

9.2.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de 
mora, na forma prevista em contrato; 

9.2.2. Os atrasos na execução dos serviços ocasionados por motivo de força maior ou 
caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela 
Prefeitura Municipal de Cedro-PE, não serão considerados como inadimplemento contratual. 
Deverão também constar no livro de ocorrência da obra. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA 
(inciso VIII do caput do art. 92 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 

 
10.1 - As despesas decorrentes da contratação estão consignadas na lei de orçamento anual 
vigente, e correrão por conta das Dotações Orçamentárias sob as rubricas: 
 

Órgão 
Orçamentário 

Função  
Programática 

Descrição da Função  
Programática 

Ficha 
Elemento 

de Despesa 

SECOINF 0205.15.451.0012.1.031 
Pavimentação em 
paralelepípedo e asfalto. 

188 4.4.90.51.00 
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, conforme Lei Municipal nº. 615, de 30 de novembro de 2023, que estima a receita e fixa a 
despesa do Município de Cedro, Estado do Pernambuco, para o exercício financeiro de 2024 e da 
outras providências, consignado no orçamento referente ao exercício financeiro de 2024, com 
recurso financeiro oriundo da Prefeitura Municipal de Cedro-PE, através da Secretaria Municipal 
de Obras e Infraestrutura. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PRAZO PARA RESPOSTA AO PEDIDO DE REPACTUAÇÃO 
(inciso X do caput do art. 92 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 

 
11.1 - O prazo para resposta aos eventuais pedidos de repactuação de preços será de no máximo 
1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação de demonstração analítica da 
variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do 
novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação, conforme 
previsto no § 6º do caput do art. 135 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PEDIDO DE RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 
(inciso XI do caput do art. 92 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 
 
12.1 - O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº. 
14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores. 
12.2 - A Administração responderá a eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
(inciso XIV do caput do art. 92 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 

 
13.1- São obrigações da Contratante:  

13.1.1- receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente contrato;  
13.1.2- verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do presente contrato e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo;  

13.1.3- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

13.1.4- acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;  

13.1.5- efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no presente contrato;  
13.2- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados; 
13.3- Não efetuar nenhum pagamento à contratada enquanto estiver pendente de liquidação de 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade e/ou inadimplência 
contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 
(inciso XIV do caput do art. 92 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 

 
14.1 - A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências 
e condições a seguir estabelecidas: 
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a) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada fornecendo à 
CONTRATANTE relação nominal dos profissionais, contendo identidade e 
atribuição/especificação técnica; 

b) Executar a obra/serviços através de pessoas idôneas, assumindo total 
responsabilidade por quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas 
funções, podendo a Prefeitura Municipal de Cedro-PE solicitar a substituição daqueles cuja 
conduta seja julgada inconveniente; 

c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não 
se prejudique o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção da obra, prestando, prontamente, 
os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

e) Responder perante a Prefeitura Municipal de Cedro-PE, mesmo no caso de 
ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos 
lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles 
praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a 
danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses 
danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das 
disposições legais vigentes; 

f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, 
sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem 
consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou 
informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 

g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a 
prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e para-
fiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho e etc, ficando excluída 
qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Cedro-PE por eventuais autuações 
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às 
suas obrigações, não se transfere à Prefeitura Municipal de Cedro-PE; 

h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com a execução do 
objeto do CONTRATO; 

i) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem 
causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 

j) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na 
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente; 

l) Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e 
às precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o 
disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei Federal nº. 9.605, 
publicada no DOU, na edição do dia 13/02/98; 

m) Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e 
terceiros por eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus 
empregados, prepostos ou contratados; 

n) Manter durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que 
decorreu o termo de contrato;  

o) Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências", onde serão registrados 
diariamente o andamento dos serviços e os fatos relativos à execução das obras. Os registros 
feitos receberão o visto da CONTRATADA e da FISCALIZAÇÃO da Prefeitura Municipal de 
Cedro-PE. As vias deverão ser semanalmente destacadas e encaminhadas para arquivamento na 
pasta de contrato da Prefeitura Municipal de Cedro-PE e da contratada, ficando na sala técnica do 
canteiro de obras a 3ª via pertencente ao livro de ocorrência. As justificativas apresentadas para 
subsidiar as alterações do contrato devem estar inseridas no livro de ocorrência na data de sua 
ocorrência anexando os registros no pedido. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 
(inciso XIV do caput do art. 92 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 
 
15.1 - A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer aos requisitos e atender a todas as 
exigências e condições a seguir estabelecidas: 

a) Prestar os serviços de acordo com a Planilha de Orçamento Básico e Quantitativo, 
partes integrantes deste edital; 

b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - (ABNT) e 
demais normas internacionais pertinentes ao objeto contratado; 

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos 
serviços e bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente 
considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho; 

d) Apresentar, caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente, antes 
da 1ª medição, cronograma e descrição da implantação das medidas preventivas definidas no 
Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Industrial da Construção – PCMAT, no 
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO e seus respectivos responsáveis, 
sob pena de retardar o processo de pagamento; 

e) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei e, 
apresentar o comprovante de “Anotação de Responsabilidade Técnica” correspondente, antes da 
apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Cedro-PE, sob pena de 
retardar o processo de pagamento; 

f) Registrar o contrato decorrente desta licitação junto ao INSS, e apresentar a 
matrícula correspondente, antes da apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura 
Municipal de Cedro-PE, sob pena de retardar o processo de pagamento; 

g) Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos e etc, 
produzidos durante a execução do objeto do contrato, de forma convencional e em meio digital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(inciso XIV do caput do art. 92 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021)   
 
16.1 - Conforme estabelece o art. 155, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, a contratada será 
responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 
 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.   
 
16.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste contrato, na 
forma do art. 156, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 as seguintes sanções: 
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I - advertência; 
II - impedimento de licitar e contratar; 
III - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
IV - multa: 
 
a) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado na execução do 
contrato, limitada esta a 30 (trinta) dias, após o qual será considerado inexecução contratual; 
b) multa de 2% (dois inteiros por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com 
a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo 
prazo de 3 (três) anos; 
c) multa de 5 % (cinco por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena 
de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo 
de 3 (três) anos; 
16.3 - as multas constantes nesta cláusula serão calculadas sobre o montante não adimplido do 
contrato; 
16.4 - As sanções previstas nos incisos I, II e III do item (16.2) desta cláusula poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso IV deste item; 
16.5 - A CONTRATADA será comunicada por escrito pela Prefeitura Municipal de Cedro-PE para 
recolhimento da multa aplicada, devendo efetivá-la dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias 
contados da data do protocolo de recebimento da comunicação; 
16.6 - Decorrido o prazo do item anterior sem que a contratada tenha depositado o valor da multa, 
esta será deduzida do(s) valor(es) da(s) próxima(s) fatura(s), sujeita a reajustamento pela 
legislação vigente; 
16.7 - As multas aplicadas serão descontadas de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou 
cobradas judicialmente; 
16.8 - A aplicação das sanções previstas nos incisos II e III do item (16.2) desta cláusula 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 
 16.8.1 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação; 
16.8.2 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
(inciso XVIII do caput do art. 92 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 
 
17.1- Conforme estabelece o art. 104, inciso III, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021, é conferido à 
Administração, entre outras, a prerrogativa de fiscalizar a execução dos contratos, dessa forma, a 
CONTRATANTE designará servidor para realizar o acompanhamento e fiscalização dos contratos 
firmados, na forma do art. 117 da mesma lei, cujas atribuições do fiscal de contratos são, entre 
outras: 

 
17.1.1- Ler atentamente o termo de contrato assim como os anexos, se houver, e anotar 

em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução, principalmente quanto à 
(ao): 
 
– Especificações do objeto contratado; 
 
– Prazo e local de execução dos serviços; 
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17.1.2- Esclarecer dúvidas do preposto/representante da contratada que estiverem sob a 
sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar 
competência; 

 
17.1.3- Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar a 

atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a 
atestação e/ou medição; 

 
17.1.4- Antecipar-se a solucionar problemas que afetem a relação contratual (greve, 

chuvas, fim de prazo e etc); 
 
17.1.5- Notificar a contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas 

contratuais, principalmente relativos a atraso na execução dos serviços, sempre por escrito, com 
prova de recebimento da notificação (procedimento formal, com prazo). Tomando as providências 
que estejam sob sua alçada e encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de 
sua alçada, para aplicação das sanções cabíveis; 

 
17.1.6- Receber a fatura de cobrança, conferindo: – se as condições de pagamento do 

contrato foram obedecidas; – se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi fornecido; 
– se a Nota Fiscal e/ou Fatura está corretamente preenchida; 

 
17.1.7- Fiscalizar a manutenção, pela contratada, das condições de sua habilitação, 

qualificação e regularidade fiscal, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação; 
 
17.1.8- Atestar o recebimento dos serviços, observando o que dispuser o contrato e/ou 

empenho, rejeitando os serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto 
contratado. A ação do fiscal, nesses casos, deverá observar o que reza o termo de contrato e o 
ato convocatório da licitação que decorreu o contrato, principalmente em relação aos prazos ali 
previstos; 

 
17.1.9- Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, 

administrativas ou jurídicas, inclusive quanto a possíveis aplicações de advertências e/ou multas 
por descumprimento do contrato por parte da empresa contratada; 

 
17.1.10- juntar aos autos toda documentação relativa à fiscalização e ao acompanhamento 

da execução do objeto contratual, arquivando, por cópia, o que se fizer necessário; 
 
17.1.11- Manter contato com o representante da contratada com vistas a garantir o 

cumprimento integral do contrato; 
 
17.1.12- Buscar obrigatoriamente, no caso de dúvidas quanto ao ATESTO, auxílio junto às 

áreas competentes para que se efetue corretamente a atestação; 
 
17.1.13- encaminhar a nota fiscal/fatura devidamente atestada ao setor competente, 

visando o pagamento. 
 
17.2- Das responsabilidades do fiscal de contratos: 

 
17.2.1- ADMINISTRATIVA: O Gestor e/ou Fiscal do contrato, assim como todo servidor, 

devem ser leais à administração, cumprindo suas funções com observância aos princípios tais 
como urbanidade, probidade e eficiência, executando suas atribuições sem envolvimento pessoal. 
Limitando-se sempre a buscar a resolução administrativa das questões a ele apresentadas, o que, 
certamente, contribuirá para se evitar exageros de conduta e até o abuso de autoridade. Condutas 
incompatíveis com as funções de Gestor e/ou Fiscal do contrato podem ensejar aplicação de 
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sanções administrativas, logicamente após o devido processo legal em que seja garantida a 
ampla defesa e o contraditório. Ou seja, decorre de gestão/fiscalização irregular do contrato, 
quando, mediante processo disciplinar, for verificado que o Gestor e/ou Fiscal do contrato agiu em 
desconformidade com seus deveres funcionais, descumprindo regras e ordens legais. 

 
17.2.2- PENAL: Quando a falta cometida pelo servidor for capitulada como crime, dentre 

os quais se incluem os previstos no Capítulo II-B da Lei Federal nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas 
alterações posteriores, diz-se que cometeu ilícito penal, passível de pena restritiva de liberdade, 
entre outras modalidades de pena. Ou seja, os crimes estão tipificados em lei, principalmente no 
Código Penal. Na hipótese de cometimento de ilícito penal, o Ministério Público será comunicado, 
independentemente da abertura de processo disciplinar. 

 
17.2.3- CIVIL: Quando, em razão da execução irregular do Contrato, ficar comprovado 

dano ao erário, o Gestor e/ou Fiscal do contrato será chamado para ressarcir os cofres públicos. 
Para esse fim, deverá ser demonstrado o dolo ou a culpa do agente, essa última por negligência, 
imperícia ou imprudência. Se o dano for causado a terceiros, responderá o servidor à Fazenda 
Pública, em ação regressiva. Ou seja, se houver dano ao erário, a Administração, através de 
processo administrativo, comunicará o Gestor e/ou Fiscal do contrato para efetuar o recolhimento 
da importância necessária ao ressarcimento do prejuízo. O Gestor e/ou Fiscal do contrato poderá 
se recusar a recolher a importância, hipótese em que a Administração deverá recorrer ao 
Judiciário. As sanções civis, penais e administrativas são cumulativas e independentes entre si. 
No caso de absolvição criminal, a responsabilidade administrativa será afastada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 
(inciso XIX do caput do art. 92 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 
 
18.1 - A extinção do contrato poderá ser: 

18.1.1 – Constitui motivo para a extinção do contrato, independentemente de notificação 
judicial, o descumprimento por qualquer uma das partes, das cláusulas contratuais e as hipóteses 
previstas nos arts. 137, 138 e 139 da Lei Federal nº. 14.133, de 01/04/2021 e alterações, ficando 
facultado a sua denúncia, desde que a parte denunciante notifique formalmente a outra, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias sem prejuízo das sanções legais, inclusive daquelas 
previstas no art. 137, da Lei Federal supra referida; 

18.1.2 – As penalidades estabelecidas em Lei, não excluem qualquer outra prevista no 
contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, em consequência do inadimplemento das condições contratuais; 

18.1.3 – O contrato poderá ser extinto, de imediato, por inadimplemento de qualquer das 
partes, através de simples notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com 
prova de recebimento e, ainda: 

a) Por conveniência da CONTRATANTE, através de manifestação unilateral, espontânea, 
mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, não cabendo à CONTRATADA direito a reclamação ou 
indenização; 

b) Fica o contrato extinto de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação 
judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

b.1 - Falência ou liquidação da CONTRATADA; 
b.2 - Concordata ou incorporação da CONTRATADA a outra firma ou empresa, ou 

ainda, sua fusão ou cisão, sem prévio e expresso conhecimento do CONTRATANTE; 
b.3 - Interrupção ou atraso no serviço, objeto deste contrato; 
b.4- Incapacidade, desaparecimento, inidoneidade financeira, ou, ainda, má fé da 

CONTRATADA; 
b.5 - Se a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, transferir, 

caucionar, ou alienar de qualquer forma os direitos decorrentes deste contrato. 
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18.1.4 – O contrato poderá ser extinto, no todo ou em parte, por mútuo acordo, desde que 
ocorram fatos supervenientes, imperiosos e alheios da vontade do CONTRATANTE e que tornem 
impossível a execução dos serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA GARANTIA 
(inciso XII do caput do art. 92 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 
 
19.1. Será exigida a garantia contratual de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, nos 
termos do art. 98, caput, da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores. 

19.1.1. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Economia; 

II - Seguro-garantia; 
III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
IV - Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  

19.2. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
19.3. A contratada terá um prazo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e 
anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia prevista no inciso II do item 
(19.1.1). 
19.4. No caso de seguro-garantia, o prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo 
estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 
deste mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

19.4.1. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o 
prêmio nas datas convencionadas. 
19.5. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do 
contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 
atualizada monetariamente. 
19.6. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 08 (oito) 
dias contados da assinatura do Contrato.  
19.7. Deverá também ser observado o estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 
 
20.1 - O recebimento da obra será feito por equipe ou comissão técnica, constituída pela 
Prefeitura Municipal de Cedro-PE, para este fim; 
20.2 - O objeto do termo de contrato será recebido da seguinte forma: 

 
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita da CONTRATADA; 

 
b) Definitivamente, pela equipe ou comissão técnica, mediante Termo de Recebimento 

Definitivo da Obra – TRDO, circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o 
disposto no art. 119 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021 e suas alterações posteriores, não podendo 
este prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais e devidamente 
justificados; 
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c) A contratada, a partir do Termo de Recebimento Provisório da Obra citado no item 
“a”, deverá colocar em teste de operação todas as unidades construídas, por um período máximo 
de 90 (noventa) dias, findo os quais, caso não se constate nenhum problema operacional e/ou 
construtivo, será procedido o recebimento definitivo da obra, através de comissão especificamente 
designada pela Prefeitura Municipal de Cedro-PE;  
20.3 - O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante 
apresentação da baixa da obra no CREA e no INSS e inexistência de qualquer pendência no 
contrato; 
20.4 - Somente serão emitidos atestados técnicos de obra após a emissão do Termo de Entrega e 
Recebimento Definitivo – TRDO e após os testes de operação de todas as unidades construídas, 
caso não se constate nenhum problema operacional e/ou construtivo. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS INSPEÇÕES 
 
21.1 - O Órgão Financiador poderá, sempre que necessário, fazer a inspeção das obras, objeto 
contratual, devendo a fiscalização e a contratada, oferecer todas as condições indispensáveis à 
efetivação de qualquer providência. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS SUBCONTRATAÇÕES DAS OBRAS 
 
22.1 - A subcontratação não altera a responsabilidade da contratada, a qual continuará íntegra e 
solidária perante a contratante; 
22.2 - As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela contratada; 
22.3 - A Empresa proponente vencedora da licitação, após a assinatura do contrato, poderá sub-
contratar, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato, respeitando o mesmo 
limite para os itens do cronograma de execução; 
22.4 - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que 
tenha sido considerada inabilitada; 
22.5 - A empresa subcontratada deverá apresentar patrimônio líquido igual a um terço do exigido 
da contratada principal e apresentar os documentos a seguir relacionados: 

22.5.1 - Relação dos serviços a serem subcontratados; 
22.5.2 - Demonstração da capacidade técnica operacional no mínimo igual a 50% 

(cinqüenta por cento) dos serviços a ser subcontratado, bem como comprovação de possuir, em 
seu quadro funcional, profissional qualificado, nos termos da lei, para gerir os serviços que lhe 
forem sub-empreitados; 

22.5.3 - Certificado de Cadastro na Prefeitura Municipal de Cedro-PE; 
22.6 - A Contratada deverá solicitar formalmente à Prefeitura Municipal de Cedro-PE os pedidos 
de subcontratação, com os quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os 
documentos exigidos no item 16 e subitens; 
22.7 - Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Prefeitura 
Municipal de Cedro-PE, que exigirá contrato firmado entre a empresa contratada e o seu 
subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste edital e 
autorização expressa da Prefeitura Municipal de Cedro-PE; 

22.7.1 - Da solicitação prevista no item 16.6 acima, constará expressamente que a 
empresa contratada é a única responsável por todas os serviços executados pela subcontratada, 
pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto 
desta licitação; 
22.8 - O contrato firmado entre a contratada e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura 
Municipal de Cedro-PE, que poderá objetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu 
desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer natureza; 

22.8.1 - Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA é a única 
responsável por todas as obras executadas pela subcontratada, pelo faturamento em seu 
exclusivo nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação; 
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22.9  - A empresa subcontratada deverá apresentar o comprovante de recolhimento da Anotação 
de Responsabilidade Técnica - ART no CREA, conforme condições estabelecidas para a empresa 
contratada; 
22.10 - Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com 
as subcontratadas; 
22.11 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões 
técnicas e/ou administrativas. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 
(§ 1º do caput do art. 92 da Lei nº. 14.133, de 01/04/2021) 
 
23.1 - As partes elegem o foro da comarca do Município de Cedro, Estado do Pernambuco, como 
o único competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste TERMO DE CONTRATO e 
seus anexos, com expressa renúncia, desde já, de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
23.2 - E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, para um só fim de direito, na presença de 02 (duas) testemunhas adiante 
nomeadas, que a tudo assistiram e também o assinam, na forma da lei. 
 
 

CEDRO-PE, _____ de ________________ de 20__. 
 

 
_________________________________________ 

 
Secretário(a) Municipal de Obras e Infraestrutura 

Prefeitura Municipal de Cedro-PE 
CONTRATANTE 

 
 

_________________________________________ 
 

Representante Legal 
Empresa Contratada 

CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
 
01. _______________________________ 
Nome: 
CPF/MF: 
 
02. _______________________________ 
Nome: 
CPF/MF: 
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ANEXO VII – Modelo de declaração de patrimônio líquido. 

 
 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 
 
À 
Prefeitura Municipal de Cedro-PE, 
Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, 
Agente de Contratação, 
 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. CE-002/2024-SECOINF 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
A empresa __________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. ________________, com 
sede na Rua/Avenida _______________, nº. ___, Bairro: _______________, Cidade: 
_______________, UF, por intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) 
____________________, portador(a) da cédula de identidade de nº. ___________________, 
expedida pelo ÓRGÃO EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob o nº. ___________________, 
DECLARA, para todos os fins de direito, especificamente para participação no processo 
administrativo de licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. CE-002/2024-
SECOINF, que possui PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO igual ou superior a 10% (dez por cento) 
do valor estimado dos serviços, objeto deste Edital, nos termos do § 4º do caput do art. 69 da Lei 
nº. 14.133, de 01/04/2021, sendo o PATRIMÔNIO LÍQUIDO da empresa licitante no valor de R$ 
_____ (_______________________). 
 
 
 
 

Local e Data 
 
 
 
 

______________________________ 
 

Assinatura do Representante Legal 
Empresa Licitante 
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ANEXO VIII – Planilhas 

 
 

 Relatório de Projeto Técnico; 

 Planilha Orçamentária Básica; 

 Memória de Cálculo; 

 Cronograma Físico-Financeiro; 

 Planilha de Composição de B.D.I e 

 ART – (Anotação de Responsabilidade Técnica) – Elaboração 
de Projeto, Orçamento e Fiscalização. 

 
 
 

OBS: Os documentos acima relacionados são partes integrantes e complementares deste Edital, 
no entanto, serão anexados no sítio da Prefeitura Municipal de Cedro, Estado do Pernambuco, na 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – (BLL), no seguinte endereço eletrônico: (www.bll.org.br), 
bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), de forma autônoma. 


